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Que cada um cumpra com o seu dever 
 
Wilson Simonal 
 
Seja no esporte, medicina, educação  
Cada um cumpra com o seu dever  
Seja tua tia, seu amigo, seu irmão  
Cada um cumpra com o seu dever  
Seja brigadeiro, cabo velho ou capitão  
Cada um cumpra com o seu dever  
Sua tia, seu amigo, seu irmão  
Cada um cumpra com o seu dever  
 
Olha o mundo, eh he he he  
Olha o tempo, eh he he  
Olha a chuva  
E se você entrou na chuva você tem que se 
molhar  
 
Seja bem casado, desquitado, solteirão  
Cada um cumpra com o seu dever  
Seja macumbeiro, muçulmano ou cristão  
Cada um cumpra com o seu dever  
Seja na cultura, pé no taco, intuição 
Cada um cumpra com o seu dever  
Pé-de-chinelo, classe média, figurão  
Cada um cumpra com o seu dever 
 
Olha o mundo, eh he hei he 
Olha o tempo, eh he he 
Olha a chuva 
E se você entrou na chuva você tem que se 
molhar 
Sem se afogar e se abraçar 
 
Com o seu dever 
Com o seu dever 
Com o seu dever 
Com o seu dever 
[...] 



RESUMO 

 

A proteção da família precisa ser analisada sob a ótica dos deveres fundamentais. A 

família contemporânea não mais compreendida numa estrutura hierarquizada e 

matrimonializada, mas sim aberta e plural, fundada no afeto e na solidariedade, necessita de 

proteção efetiva nos seus diversos arranjos. O trabalho versa sobre a importância da aplicação 

dos deveres fundamentais, principalmente no que se refere à proteção da família e dos 

indivíduos que a compõem. Os deveres fundamentais encontram embasamento direto na 

comunidade e nos indivíduos que a compõem, embora seja considerado pela doutrina como 

um tema “esquecido”. Para serem bem compreendidos e aplicados de forma correta, deve-se 

confrontá-los com outros institutos assemelhados, a fim de que não se cometam distorções 

conceituais, quais sejam: o direito, a obrigação e a moral. Há de se atentar que os deveres 

fundamentais possuem estreita ligação com os direitos fundamentais, pois um não se sustenta 

sem a existência do outro. O Estado, principal destinatário de deveres fundamentais, tem a 

função precípua de promover e efetivar os deveres fundamentais de cada cidadão, a fim de 

que consagre os objetivos do Estado Democrático de Direito, principalmente no que refere 

aos deveres fundamentais de proteção da família, tema central deste estudo. Em contraponto, 

a família também deve ser considerada destinatária de deveres fundamentais, vinculada tanto 

por lei regulamentadora (Constituição ou leis infraconstitucionais) quanto por imposições 

morais e éticas, a promover aos seus integrantes uma proteção condizente com as 

necessidades inerentes a cada um deles. O foco deste estudo é demonstrar que o sistema de 

proteção da família é misto sendo que o Estado, a família e a sociedade devem associar-se 

para que as ações de proteção da família se tornem efetivas, promovendo a dignidade da 

pessoa humana. Para isso defende-se a vinculação direta prima facie dos direitos 

fundamentais nas relações familiares, quando cada indivíduo que compõe o grupo familiar 

está vinculado diretamente aos direitos fundamentais. Como forma de concretização dos 

deveres familiares é a responsabilidade civil que pode servir de meio para impor deveres não 

cumpridos. A dissertação evidencia a proteção constitucional da família, motivo pelo qual se 

situa na área de concentração do Programa de Pós-Graduação em Direito da Pontifícia 

Universidade Católica do Rio Grande do Sul, denominada “Fundamentos Constitucionais do 

Direito Público e do Direito Privado. Quanto à linha de pesquisa, o trabalho situa-se na 

“Eficácia e Efetividade da Constituição e dos Direitos Fundamentais no Direito Público e no 

Direito Privado”. 

 

Palavras-chave: Dever. Dever Fundamental. Dever de Proteção. Estado. Família. 

Responsabilidade. Responsabilidade civil. 



ABSTRACT 

 

Family protection should be analyzed from the perspective of fundamental duties. 

The contemporary family, no longer understood as a hierarchic, matrimonial structure, but 

rather as an open, plural frame, founded on affection and solidarity, needs effective protection 

in its different arrangements. This paper addresses the importance of the application of 

fundamental duties particularly to the protection of both the family and its members. Even 

though they have been considered as a ‘forgotten’ theme by the doctrine, fundamental duties 

are directly grounded on the community as well as on its individuals. In order to understand 

them well and apply them correctly, they should be confronted with other similar institutions, 

in order not to incur in conceptual distortions, such as: right, obligation and moral. One 

should consider that the fundamental duties are closely connected with the fundamental rights, 

since the former do not exist without the latter. The State, which is the main titleholder of 

fundamental duties, is in charge of promoting and effecting the fundamental duties of every 

citizen to consolidate the objectives of the Democratic State of Rights, concerning mainly the 

fundamental duties of protecting the family, which is the focus of this study. On the other 

hand, the family should also be regarded as a titleholder of fundamental duties. By both 

regulatory law (constitution or ordinary law) and moral and ethic impositions, it is supposed 

to promote the protection of its members in a way that is consistent with their needs. This 

study is focused on showing that the system of family protection is mixed, and that the State, 

the family and society should associate to make the actions of family protection effective, thus 

promoting human being dignity. In order to that, the prima facie direct link of fundamental 

rights in family relationships is advocated, when each individual composing the family group 

is directly connected with fundamental rights. As a way to concretize the family duties, civil 

responsibility could be a means to impose non-fulfilled duties. This dissertation evidences the 

constitutional protection of the family. It is grounded on the area of the Post-Graduation 

Program in Law called ‘Constitutional Foundations of Public Law and Private Law’ in 

Pontifical Catholic University of Rio Grande do Sul. This work follows the research line 

known as ‘Efficacy and Effectiveness of the Constitution and Fundamental Rights in Public 

Law and Private Law’. 

 

Keywords: Duty. Fundamental Duty. Protection Duty. State. Family. Responsibility. Civil 

Responsibility. 
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INTRODUÇÃO 

 

O título do presente trabalho “Dever fundamental de proteção da família” diz muito 

e, ao mesmo tempo, silencia. No atual contexto sociofamiliar, não se pode continuar fechando 

os olhos aos deveres e, apenas, continuar clamando por direitos, reforçando a cultura 

paternalista e assistencialista instaurada na sociedade que, frente às novas realidades, não 

pode conviver com uma cultura anacrônica. É muito fácil ao cidadão responder sobre quais 

direitos é possuidor, mas muito difícil responder a quais deveres está submetido. 

A realização de uma pesquisa que identifique a importância da aplicação dos deveres 

fundamentais por parte do Estado em relação à proteção da família é de grande importância 

em uma sociedade onde as alterações, no que se refere a esse instituto, foram numerosas e 

profundas nos últimos séculos. 

Uma revisão detalhada sobre os deveres fundamentais oferece a verdadeira noção 

sobre sua importância como instrumento de proteção de toda a sociedade e de concretização 

dos fundamentos do Estado Democrático de Direito. Tudo o que foi produzido a esse respeito 

aponta para a importância do domínio dos deveres fundamentais. O estudo dos deveres é tão 

importante quanto o do direito, principalmente pela íntima relação entre eles. 

A contemporaneidade reclama um aprofundamento sobre a matéria do dever, 

sobretudo no âmbito familiar, onde a solidariedade é o comando das relações. É no seio da 

família que os primeiros deveres se impõem, por isso a importância deste estudo. 

Impossível, num segundo momento, não analisar a breve história da família e do 

direito de família, para identificar como é moldada a família contemporânea ou pós-moderna, 

principalmente visando aos princípios que a regem. Identificar alguns dos arranjos familiares 

existentes é  conhecimento mínimo para delimitar o que hoje se entende por família. 

O foco deste estudo é demonstrar que o Estado, a sociedade e a família devem 

associar-se para que as ações de proteção da família se tornem efetivas, promovendo um dos 

fundamentos mais importantes do texto constitucional: a dignidade da pessoa humana. Além 

disso, o estudo reforça a ideia de que é possível a coexistência de várias instituições 

interligadas buscando o mesmo objetivo: a proteção da família e de cada indivíduo dela 

componente. 

Hercúlea é a tarefa de abordar tão importante tema, considerando-se  a diversidade 

de assuntos e tópicos a serem trabalhados; por isso, optou-se por desenvolver o assunto da 

proteção da família com base nas dimensões da responsabilidade, ou seja, partindo-se do 

pressuposto de que o princípio da solidariedade fixa a responsabilidade de cada membro da 



família, da sociedade e do ente estatal, considerados como destinatários de deveres 

fundamentais. 

Defender-se-á a aplicação direta prima facie dos direitos fundamentais nas relações 

familiares face ao tratamento dado à proteção da família no texto constitucional. Também será 

enfocada a vinculação do Estado na promoção dessa proteção através dos deveres de 

proteção. 

Todos possuem deveres, seja por vinculação direta aos direitos fundamentais, seja 

em face de um dever de proteção, por isso a afirmação de um sistema misto em que o Estado, 

a sociedade e a família possuam funções em prol da proteção da família. É preciso deixar 

claro, neste primeiro momento, que o tema da proteção será sempre abordado levando em 

conta ações estatais, familiares e sociais ou comunitárias. Será usado o termo “família” não 

para designar uma entidade fechada, emoldurada, mas um grupo aberto em que as pessoas 

unem-se por afeto, amor e solidariedade. No momento em que duas pessoas se unem,  tem-se 

uma família e, entre os componentes dela, deve haver proteção mútua. Esse será o sentido 

atribuído ao vocábulo, empregado em diferentes circunstâncias, sempre que se objetivar que a 

família é destinatária de dever fundamental. 

No decorrer do planejamento, eis que surgem, porém, outros questionamentos quanto 

aos  modos de como concretizar deveres não realizados de forma espontânea. Tentar-se-á, no 

decorrer do trabalho, comprovar que o dever fundamental de proteção pressupõe 

responsabilidades. Caso não haja cumprimento de determinado dever, o Poder Judiciário, por 

meio da responsabilização civil, poderá fazer com a pessoa que sofra o dano seja ressarcida. 

Para demonstrar a aplicação da responsabilidade civil, dois exemplos serão 

trabalhados:  o abandono afetivo e o conhecimento da origem genética ou biológica. 

O método de abordagem a ser utilizado será o dedutivo, quando se partirá de 

princípios universais a fim de chegar a uma conclusão. Também o método sistêmico será 

empregado, pois deverão ser observados outros sistemas que interagem entre si e com o 

contexto, portanto  eles deverão ser analisados concomitantemente. 

No procedimento, serão adotados dois métodos: o histórico, que consiste na 

investigação dos acontecimentos, processos e instituições do passado, para verificar sua 

influência na atualidade, e o comparativo, para verificar semelhanças e diferenças entre os 

deveres e os direitos fundamentais. Como processo de interpretação ter-se-ão por base 

métodos sociológicos, pois se partirá da premissa de que o direito é um fenômeno cultural e 

social e, dessa forma, o pensamento e a conduta do homem regulam sua vida social. 



Por fim, quanto ao tipo de pesquisa a ser utilizado no desenvolver deste trabalho 

será, quanto ao objeto, bibliográfico-documental. Quanto aos objetivos, a pesquisa será 

exploratória, pois se fará indispensável a exploração do tema, para que ele possa ser situado. 

Em relação à natureza do trabalho, a opção se restringe à teórica,  tendo em vista a utilização 

de ampla bibliografia. 



 
CONCLUSÃO 

 

 O direito de família é um ramo em constante construção e mutação, os assuntos e os 

acontecimentos borbulham de forma voraz e interminável. A riqueza do direito de família é 

infinita; suas mazelas e incertezas maiores. Abordar a proteção da família e principalmente 

dos indivíduos que a compõem foi e continua um enorme desafio, não fosse a imensa vontade 

de trabalhar o tema. 

 O principal objetivo desse trabalho foi demonstrar que o sistema de proteção da 

família é um sistema misto em que devem atuar conjuntamente Estado, família e sociedade. 

No primeiro momento do trabalho, a proposta foi a de desenvolver uma base teórica 

dos deveres fundamentais, indicando seus principais fundamentos, tendo em vista a 

possibilidade de alocar o Estado, a família e a sociedade como destinatários de deveres 

fundamentais. Isso, porém, não parecia ser o bastante para defender a ideia de uma vinculação 

direta do Estado, da família e da sociedade em prol da proteção da família e dos indivíduos 

que dela fazem parte.  

 O Estado, em face dos deveres de proteção, deve agir para proteger direitos 

fundamentais, seja com a edição de leis por parte do legislador ou, no Judiciário, quando for 

insuficiente ou inexistente lei que exija o dever de proteção. Também os deveres de proteção 

servem para tornar efetivos os direitos fundamentais nas relações privadas nas esferas 

legislativa e judiciária. 

 Nas relações familiares, no convívio íntimo de seus entes, há uma vinculação direta 

aos direitos fundamentais. Defendeu-se, pois, uma aplicação direta prima facie dos direitos 

fundamentais nas relações familiares como forma de promoção dos deveres fundamentais. 

 O fundamento do direito de família contemporâneo está na Constituição Federal, a 

repersonalização das relações privadas, proporcionada por uma constitucionalização do 

direito civil, deslocou o vértice interpretativo da família para a Constituição Federal, de forma 

que os preceitos ali dispostos devem servir de base para a interpretação do Código Civil. A 

sociedade, também considerada como destinatária do dever fundamental de proteção da 

família, projeta-se na defesa da família, isso tendo em vista o princípio da solidariedade 

social. 

 Assim, partiu-se ao segundo momento do trabalho. Nele, o enfoque objetivava  

desenvolver os princípios norteadores do direito de família, precedido de uma breve 



tipificação dos diferentes modelos  familiares para, por fim, abordar a família 

constitucionalizada e os novos arranjos familiares. 

 De fundamental importância ao desenvolvimento deste estudo foi a análise da 

evolução da família que, após anos sendo designada de entidade familiar, entendida como 

unidade, hierarquizada e matrimonializada, ganhou um sentido plural e tornou-se uma 

família-instrumental, preocupada com o livre desenvolvimento da personalidade dos 

indivíduos que formam o novo grupo familiar. Saía de cena a ideia de nó e entrava triunfante 

a ideia de ninho. 

 Presenciou-se, nas últimas décadas, uma profunda mudança de valores: a família de 

hoje tem no afeto e na solidariedade seus principais pilares. Por isso, a Constituição Federal 

de 1988 rendeu-se ao pluralismo em matéria de relações familiares, e o rol exemplificativo do 

artigo 226 do texto constitucional proporciona a elaboração de novos arranjos familiares. 

Deve o Estado proteger de forma efetiva essas novas famílias, promovendo mecanismos para 

seu livre desenvolvimento. 

 O texto constitucional impõe um dever geral de proteção, devendo a lei 

infraconstitucional prever os mecanismos de promoção desses deveres, porém, na ausência 

deles, aplicam-se diretamente os preceitos constitucionais. Destacaram-se no trabalho os 

deveres em relação às crianças, aos adolescentes, aos jovens e aos idosos, bem como os 

deveres entre os cônjuges. 

 Toda essa construção fez-se necessária para chegar ao último tópico e tratar da 

responsabilidade, a responsabilidade como forma de concretização dos deveres fundamentais 

de proteção. Face ao princípio da solidariedade, os membros da família são corresponsáveis 

uns com os outros, por isso a aplicação direta dos direitos fundamentais. 

 E quando alguém descumpre algum dever, que mecanismo deve ser utilizado? Esses 

eram questionamentos a serem respondidos, e foi no instituto da responsabilidade, na 

responsabilidade civil, que se encontrou uma resposta. 

 Após encontrar a resposta a uma pergunta, surgiu, imediatamente, outra: o 

ressarcimento aos danos. Uma ressalva precisa ser sempre lembrada: não é todo e qualquer 

dano que deve ser ressarcido. Exemplo que prova essa afirmação é no caso do 

descumprimento dos deveres do artigo 1.566 por um dos cônjuges, o que é apenas motivo 

para separação judicial e não indenização por dano extrapatrimonial. Destacaram-se, porém, 

dois exemplos em que os danos devem ser ressarcidos: no caso do abandono afetivo e do 

direito ao conhecimento da origem genética ou biológica. Após análise das duas situações, 

nos dois casos defendeu-se a responsabilização extrapatrimonial pelo dano causado à vítima 



abandonada e à vítima da ocultação de ancestralidade genética, salientando sempre a cautela 

de análise detalhada dos casos, para verificar se indenização seria mesmo devida. 

O que efetivamente importa em cada situação problema é que se obtenha uma 

solução sistematicamente adequada, que guarde compatibilidade com os princípios e regras da 

Constituição. Somente as circunstâncias do caso concreto poderão assegurar a solução mais 

razoável e menos danosa às partes. 

 Com tais análises, pôde-se concluir que tanto o Estado, na edição de leis que 

protejam essas situações, quanto nos momentos do julgamento dessas lides, deve ser levado 

sempre em conta o dever de proteção dos direitos fundamentais, não se  podendo “fechar os 

olhos” para a realidade familiarista. Os particulares, nestes casos, os pais, estão estritamente 

vinculados a promover esses direitos através dos deveres a eles direcionados.               

Também a sociedade como fonte propulsora de deveres e de fiscalização das ações vincula-se 

à proteção da família. 

 Assim, por meio dos questionamentos de situações-problemas e partindo da ideia de 

que o dever do operador do direito é extrair significado do texto legal, conseguiu-se vencer o 

desafio deste trabalho: demonstrar que, a partir de uma leitura interpretativa do texto 

constitucional, pode ser dada à família ou às famílias a máxima proteção nos mais amplos 

aspectos. 
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